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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS 

COORDENAÇÃO DE PROCESSO DE SELEÇÃO E INGRESSO 

 

 

 

EDITAL CPSI Nº 015 DE 31 DE MARÇO DE 2016 

 

 

 

 A Universidade Federal de Pelotas, criada pelo Decreto-lei nº 750, de 08 de Agosto de 1969, no uso de suas 

atribuições legais, nos termos da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e suas alterações, da Lei nº 11.091, de 

12 de janeiro de 2005, da Lei nº 11.233, de 22 de dezembro de 2005, da Lei n° 12.990 de 09 de junho de 2014, do 

Decreto nº 6.944, de 21 de agosto de 2009, da Portaria / MEC nº 243, de 03 de março de 2011, publicada no DOU 

de 04 de março de 2011, e conforme disposições deste edital, TORNA PÚBLICA A ABERTURA DAS 

INSCRIÇÕES PARA O CONCURSO PÚBLICO de Provas, destinado ao provimento de cargos da carreira de 

Técnico-Administrativo em Educação do Quadro de Pessoal Permanente da Universidade Federal de Pelotas – 

UFPEL, sob o Regime Jurídico Único, de que trata a Lei nº 8.112/1990 e suas respectivas alterações. 

 

 

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1.1. O Concurso será regulado pelas normas contidas no presente Edital, seus anexos e será executado pela 

Coordenação de Processos de Seleção e Ingresso (CPSI). 

1.2. Objetivando evitar ônus desnecessário, o candidato deverá orientar-se no sentido de antes de efetuar o 

pagamento do valor da inscrição, tomar conhecimento de todos os requisitos e condições exigidos neste edital, 

nos respectivos anexos e suas complementações, certificando-se de que preenche todas as condições 

estabelecidas.  

1.2.1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a tácita aceitação das normas e condições 

estabelecidas neste edital, em relação às quais não poderá alegar desconhecimento. 

1.3. Poderá ser cancelada a inscrição do candidato, tornando nulos os atos dela decorrentes, se for verificado, a 

qualquer tempo, o não cumprimento das obrigações fixadas neste Edital. 

1.4. A leitura e o cumprimento estrito das normas deste edital, a busca de esclarecimentos e a postulação tempes-

tiva de retificações necessárias, constituem ônus do candidato e é de sua inteira responsabilidade acompanhar 

toda e qualquer publicação referente ao concurso, que será feita exclusivamente no site da CPSI. 

1.5. A declaração falsa ou inexata dos dados constantes no requerimento de inscrição determinará o 

cancelamento da inscrição e a anulação de todos os atos dela decorrentes, em qualquer, época, sem prejuízo das 

sanções penais cabíveis. 

1.6. O candidato, ao efetuar sua inscrição, não poderá utilizar abreviaturas quanto ao nome, data de nascimento e 

localidade de nascimento e residência. 

1.6.1. As informações prestadas no formulário de inscrição serão de inteira responsabilidade do candidato, 

podendo a CPSI excluir do Concurso Público o candidato que preencher dados incorretos, bem como aquele que 

prestar informações inverídicas, ainda que o fato seja constatado posteriormente.      

1.7. O Edital e suas demais atualizações estarão disponíveis no site e maiores informações poderão ser obtidas 
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pelo telefone (53) 3222-4060, através do e-mail: cpsi.ufpel@gmail.com ou do site da UFPel, 

http://concursos.ufpel.edu.br/wp/ clicando no respectivo edital.  

1.8. A CPSI divulgará em seu site, sempre que necessário, editais, normas complementares, retificações e avisos 

oficiais sobre o Processo Seletivo. 

1.9. Não é permitida a permanência de qualquer acompanhante nas dependências do local de realização de 

qualquer prova, podendo ocasionar inclusive a não participação do candidato no Concurso Público. Com 

exceção o previsto no item 6.4.  

 

 

2. DAS VAGAS 

2.1. Cargos e distribuição das vagas  

Cargo **** Valor da Inscrição 
Total de Vagas 

** 

Número Máximo de 

Aprovados 
*** 

Administrador de Edifícios R$ 40,00 01 05 

Médico Veterinário * R$ 90,00 01 05 

Técnico em Arquivo R$ 50,00 01 05 

Técnico em Contabilidade R$ 50,00 01 05 

Técnico em Edificações R$ 50,00 01 05 

 

 (*) Esta vaga terá atuação no Hospital de Clínicas Veterinárias para atender a demanda da unidade/instituição.  

(**) Reservadas 01 (uma) vaga para candidatos com Deficiência e 01 (uma) vaga para candidatos Negros (pretos 

ou pardos), independete do cargo. 

 (***) Conforme Anexo II do Decreto nº 6.944/2009, respeitando-se os candidatos empatados na última posição. 

 (****) Código de vagas: 328718, 987214, 647396, 330343 e 970505. 

 

2.1.1. Do total das vagas ofertadas neste concurso, nos termos da Lei 8.112/90 e do Decreto 3.298/99, é 

reservado o percentual mínimo de cinco por cento 5 (cinco) e no máximo 20 (vinte) por cento, do total de vagas 

existentes, a candidatos com deficiência (PcD), independente do cargo. Será reservada uma (01) vaga neste 

edital ao candidato PcD, sendo convocado a ocupar a vaga/cargo para qual se inscreveu, sendo a classificação 

final feita de acordo com o item 12 deste edital.  

2.1.2. Conforme previsto nos termos da Lei nº 12.990/2014, serão reservadas 20% do total de vagas aos 

candidatos Negros (pretos ou pardos), independente do cargo. Será reservada uma (01) vaga neste edital ao 

candidato Negro, sendo convocado a ocupar a vaga/cargo para qual se inscreveu, sendo a classificação final feita 

de acordo com o item 12 deste edital. 

2.1.3. As demais vagas serão preenchidas pelo candidato mais bem classificado na ampla concorrência por 

cargo. 

2.1.4. Não havendo aprovação de candidatos inscritos nas modalidades das cotas para o preenchimento de va-

ga(s) previsto em reserva especial, essas serão preenchidas pelos demais candidatos aprovados, observada a or-

dem de classificação da ampla concorrência por cargo. 
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2.2. Detalhes do Cargo  

Cargo 
Vencimento 

Básico * 

Classe – Nível de 

classificação no 

PCCTA/ 

Carga Horária 

 

Requisito Mínimo 

Administrador de Edifícios R$ 1.739,04 C – 101/40h Ensino Fundamental Completo. 

Médico Veterinário R$ 3.666,54 E – 101/20h 

Curso Superior em Medicina Veterinária com 

Registro no Conselho competente. Lei nº 5.517, de 

23 de outubro de 1968 dispõe sobre o exercício da 

profissão de Médico Veterinário e cria os Conselhos 

Federal e Regional de Medicina Veterinária. Decreto 

nº 64.704, de 17 de junho de 1969 aprova o 

regulamento do exercício da profissão de Médico 

Veterinário e dos Conselhos de Medicina Veterinária. 

  

Técnico em Arquivo R$ 2.175,17 D – 101/40h 

Ensino Médio Profissionalizante OU Médio 

Completo + Curso Técnico. Lei nº 6.546, de 04 de 

julho de 1978 – Dispõe sobre a regulamentação de 

Técnico de Arquivo. Decreto nº 82.590, de 06 de 

novembro de 1985 – Regulamenta a lei nº 6.546, de 

4/07/78. 

 

Técnico em Contabilidade R$ 2.175,17 D – 101/40h 
Ensino Médio Completo Profissionalizante OU 

Médio Completo + Curso Técnico. Registro no 

Conselho Competente.  

Técnico em Edificações R$ 2.175,17 D – 101/40h 

Ensino Médio Profissionalizante OU Médio 

Completo + Curso Técnico. Registro no Conselho 

Competente. Resolução nº 262, de 28 de julho de 

1979 – CONFEA.  

  

* O servidor fará jus ao auxílio alimentação e demais vantagens previstas na legislação. 

 

3. DAS INSCRIÇÕES 

3.1. A inscrição deverá ser feita no período compreendido entre as 10 horas do dia 04 de abril, até às 23h59min, 

do dia 04 de maio de 2016, através do preenchimento do formulário on-line de inscrição –– exclusivamente via 

internet no endereço: http://ces.ufpel.edu.br/conctecadmed0015_2016 e do pagamento da taxa correspondente, 

exclusivamente no Banco do Brasil, até a data de vencimento constante no boleto bancário.  

3.1.1 Será considerada válida e efetivada apenas a inscrição gerada no site e paga pelo candidato, através do boleto. 

3.1.2. As taxas de inscrição serão de: R$ 40,00 (quarenta reais) para os cargos de nível C; R$ 50,00 (cinquenta 

reais) para os de nível D e R$ 90,00 (noventa reais) para o cargo de nível E. 

3.1.3. A inscrição NÃO será confirmada caso haja pagamento com valor diferente do valor estipulado no edital 

e/ou que tenha sido efetuado fora do prazo permitido.  

3.1.4. No ato da inscrição o candidato deverá, obrigatoriamente, escolher um dos cargos, conforme quadro 

de vagas, sob pena de ser eliminado do processo. Não será admitida ao candidato a alteração do cargo após 

efetivação da inscrição.  

3.1.5. Uma vez feita a opção, não poderá haver mudanças/alteração de cargo, a não ser que o candidato efetue 

uma nova inscrição. 
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3.2. São considerados documentos de identidade, válidos para a inscrição, os expedidos pelos seguintes órgãos: 

Brigada Militar, Conselhos Profissionais, Departamento de Polícia Civil, Departamento de Polícia Federal, 

Departamento Nacional de Trânsito, Instituto Félix Pacheco, Ministério da Aeronáutica, Ministério da Marinha, 

Ministério do Exército, Ministério do Trabalho, Polícia Federal, Polícia Militar, Secretaria de Segurança Pública, 

Secretaria da Justiça, do Trabalho e da Cidadania e Secretaria da Justiça e da Segurança. 

3.3. Somente no ato do pagamento do boleto bancário, a ser impresso pelo candidato, é que se efetiva a 

inscrição. Os dados impressos no boleto devem ser previamente conferidos e, caso haja divergência, um novo 

boleto deve ser impresso. Uma vez efetuado o pagamento, não poderá haver mudanças, alterações e/ou 

complementação dos dados solicitados. Isso só será possível mediante o pagamento de nova inscrição.  

3.4. O boleto bancário pago é o comprovante de inscrição, e deverá ser mantido em poder do candidato e apresentado 

nos locais de realização das provas. Não será permitido agendamento de pagamento como comprovante. 

3.4.1. A CPSI não se responsabilizará por solicitação de inscrição não recebida por motivos de ordem técnica dos 

computadores, de falhas de comunicação, de congestionamento das linhas de comunicação, por erro ou atraso 

dos bancos ou entidades conveniadas no que se refere ao processamento do pagamento da taxa de inscrição, bem 

como por outros fatores que impossibilitem a transferência de dados.  

3.5. Em nenhuma hipótese, será aceita inscrição condicional ou extemporânea, ou haverá restituição da taxa de 

inscrição, salvo em caso de cancelamento do Concurso. 

3.6. O candidato somente estará inscrito neste Concurso se obedecer ao procedimento descrito no item 3. 

3.7. É obrigatório o preenchimento de todos os campos do formulário de inscrição. As informações prestadas na 

solicitação de inscrição serão de inteira responsabilidade do candidato, dispondo a CPSI do direito de excluir do 

concurso público aquele que não preencher a solicitação de forma completa e correta.  

 

4. DO DEFERIMENTO DAS INSCRIÇÕES 

4.1. O candidato deverá conferir depois de transcorridos três (03) dias útéis do pagamento da inscrição, a 

confirmação de sua inscrição no Processo Seletivo, através de consulta na página da Internet do concurso, devendo 

informar para tal o RG e o nº de inscrição. TODOS OS NOMES DOS CANDIDATOS INSCRITOS SERÃO 

DIVULGADOS ATRAVÉS DE UMA LISTA DE HOMOLOGAÇÃO NO SITE DA CPSI, APÓS O 

FECHAMENTO DO PRAZO DE INSCRIÇÕES, E ESTA DEVERÁ SER CONSULTADA PELO 

CANDIDATO. 

4.2. Caso o candidato não constate a confirmação de sua inscrição ou não encontre o seu nome na listagem, 

deverá entrar em contato com a CPSI, até o décimo (10º) dia útil após a divulgação da lista, através do site da 

UFPel, http://concursos.ufpel.edu.br/wp/ clicando no respectivo edital. Deverá solicitar a inclusão de seu nome 

dentre os inscritos ou correção de dados, devendo apresentar, para tanto, o comprovante do pagamento da taxa 

(boleto bancário). Esta solicitação poderá ser realizada pessoalmente ou por sedex, em que deverá ser anexada 

cópia autenticada do boleto e seu respectivo comprovante de pagamento, na sede da CPSI no seguinte endereço: 

 

COORDENAÇÃO DE PROCESSOS DE SELEÇÃO E INGRESSO 

Rua Gonçalves Chaves, 3126 

CEP 96015-560 - Pelotas – RS 

ASSUNTO: Solicitação de Inscrição ou Correção - Edital 015/2016 

 

4.2.1. O acompanhamento dessas etapas e os possíveis problemas de inscrição serão de inteira responsabilidade 

http://concursos.ufpel.edu.br/wp/
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do candidato. Ao término do período de solicitação, correção e alteração dos dados, não será realizada nenhuma 

modificação na inscrição do candidato.  

4.3. Não será enviado, via correio ou e-mail, cartão de convocação para as provas. A data, o horário e o local da 

realização das provas serão disponibilizadas e confirmadas no site da CPSI. O candidato não poderá alegar 

desconhecimento acerca da data, horário e local das provas para fins de justificativa de sua ausência. 

4.4. Havendo alteração da data prevista, as despesas provenientes da alteração serão de responsabilidade do 

candidato. 

4.5. É de exclusiva responsabilidade do candidato tomar ciência do trajeto até o local de realização das provas, a 

fim de evitar eventuais atrasos, sendo aconselhável ao candidato visitar o local de realização da prova com 

antecedência. 

 

5. DAS ISENÇÕES 

5.1. Serão isentos, conforme Decreto n° 6.593, de 02 de outubro de 2008, o candidato inscrito no Cadastro Único 

para Programas Sociais do Governo Federal – CAD ÚNICO e for membro de família de baixa renda, nos termos 

do Decreto n° 6.135, de 2007. 

5.1.1. O candidato interessado em participar do processo de isenção deverá preencher a ficha de inscrição no 

Concurso pelo site http://ces.ufpel.edu.br/conctecadmed0015_2016, conforme item 3, imprimir o boleto 

bancário e solicitar o pedido de isenção no período de 04 a 08 de abril de 2016, através de formulário 

específico, disponível no endereço http://concursos.ufpel.edu.br/wp/formulários, e nessa ficha, 

obrigatoriamente, deverá informar o número do NIS (Número de Identificação Social - formato com 11 

algarismos), referente ao seu CAD ÚNICO, juntamente com a cópia do CPF e RG. 

5.2. O pedido de isenção poderá ser enviado via postal exclusivamente SEDEX ou ser entregue pessoalmente na 

sede da CPSI, no seguinte endereço: 

COORDENAÇÃO DE PROCESSOS DE SELEÇÃO E INGRESSO 

Rua Gonçalves Chaves, 3126 

CEP 96015-560 - Pelotas – RS 

ASSUNTO: Pedido de Isenção - Edital 015/2016 

 

5.3. Não serão aceitos pedidos de isenção via correio eletrônico (e-mail) ou fax. 

5.4. O não preenchimento ou o preenchimento incorreto do número do NIS implicará o INDEFERIMENTO 

preliminar do pedido de isenção. 

5.5. Será consultado o órgão gestor do CadÚnico para verificar a veracidade das informações prestadas pelos 

requerentes. 

5.6. Os resultados dos processos de isenção serão divulgados na data provável de 12 de abril de 2016, no site da 

CPSI: http://concursos.ufpel.edu.br/wp/ clicando no respectivo edital. É responsabilidade do participante, 

verificar se a solicitação de isenção da taxa de inscrição foi deferida. 

5.7. O candidato que tiver sua solicitação de isenção DEFERIDA terá sua inscrição efetivada automaticamente.  

5.8. Os candidatos cujos requerimentos de isenção forem INDEFERIDOS, se desejarem participar do certame, 

deverão efetuar o pagamento da taxa, até a data de vencimento impressa no boleto bancário, conforme item 3. 

 

6. DOS PEDIDOS DE ATENDIMENTO DIFERENCIADO  

6.1. Os inscritos portadores de necessidades especiais terão atendimento previsto em Lei. Esses candidatos 

http://concursos.ufpel.edu.br/wp/formulários
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deverão informar, através de laudo do médico especialista, a sua necessidade especial e as condições especiais de 

que necessitam para fazer a prova. O referido laudo (acompanhado da ficha disponível no endereço: 

http://concursos.ufpel.edu.br/wp/formulários poderá ser enviado via postal exclusivamente SEDEX ou ser 

entregue pessoalmente (original ou fotocópia autenticada em cartório), não podendo ter sido emitido em data 

superior a noventa (90) dias que antecede a data de publicação deste edital, de 04 a 20 de abril de 2016 (data 

limite para recebimento na CPSI), no seguinte endereço: 

 

COORDENAÇÃO DE PROCESSOS DE SELEÇÃO E INGRESSO 

Rua Gonçalves Chaves, 3126 

CEP 96015-560 - Pelotas – RS 

ASSUNTO: Atendimento Diferenciado - Edital 015/2016 

 

6.1.1. O envio por via postal, se efetuado, será por conta e risco do candidato, não se responsabilizando a UFPel 

por extravios ou outras ocorrências que impeçam a chegada no destino. O candidato que não enviar a 

documentação ou o fizer fora do prazo, terá a solicitação indeferida. 

6.1.2. Não serão aceitos pedidos de atendimento diferenciado via correio eletrônico (e-mail), ou fax. 

6.2. As condições específicas para realização da prova são: prova ampliada, fiscal ledor, intérprete de libras, 

acesso à cadeira de rodas, tempo adicional de até 1 (uma) hora para candidatos com deficiência. O candidato 

com deficiência que necessitar de tempo adicional para a realização da prova deverá requerê-lo, com justificativa 

acompanhada de parecer emitido por especialista da área de sua deficiência, no prazo estabelecido no edital.   

6.3. O atendimento às condições solicitadas ficará sujeito à análise pela Perícia Médica e à viabilidade e 

razoabilidade do pedido. 

6.4. A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a realização da prova, deverá solicitar atendimento 

especial, por meio do formulário de Atendimento Especial, juntando cópia da certidão de nascimento da criança 

e, na data do concurso, deverá levar um acompanhante adulto, que ficará em sala reservada para essa finalidade e 

que será responsável pela guarda da criança. A candidata que não levar acompanhante não realizará a prova. Não 

haverá compensação do tempo de amamentação no tempo de duração da prova. 

6.5. No dia 27 de abril de 2016, será publicada na página da CPSI a listagem dos requerimentos recebidos com 

a respectiva resposta, através do site da UFPel, http://concursos.ufpel.edu.br/wp/ clicando no respectivo edital. 

6.6. Caso a CPSI não seja informada, através dos procedimentos acima, no prazo estipulado, não se 

responsabilizará por propiciar condições especiais de realização das provas aos candidatos com direito ao 

atendimento diferenciado. 

 

7. DA RESERVA DE VAGAS AOS CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA E/OU NEGROS 

7.1. Às pessoas com deficiência é assegurado o percentual de 5% (cinco por cento) das vagas existentes ou das 

que vierem a surgir no prazo de validade do Concurso Público, desde que o cargo pretendido seja compatível 

com a deficiência que possuem, conforme estabelece o Artigo 37, Inciso VIII, da Constituição Federal; desde 

que não ultrapasse 20% das vagas oferecidas nos termos da Lei n. 8.112/90; Lei nº 7.853/1989, regulamentada 

pelo Decreto 3.298/99, alterado pelo Decreto Federal nº 5.296/2004, Lei nº 12.764/2012 regulamentada pelo 

Decreto nº 8.368/2014 (Transtorno do Espectro Autista); incluindo-se ainda, as contempladas pelo enunciado da 

Súmula nº 377 do Superior Tribunal de Justiça (STJ): ―O portador de visão monocular tem direito de concorrer, 

http://concursos.ufpel.edu.br/wp/formulários
http://concursos.ufpel.edu.br/wp/
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em concurso público, às vagas reservadas aos deficientes‖, observados os dispositivos da Convenção sobre os 

Direitos da Pessoa com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, ratificados pelo Decreto nº 6.949/2009. 

7.1.1. O candidato com deficiência, em razão da necessária igualdade de condições, será reservado no mínimo o 

percentual de cinco (5) e no máximo vinte (20) porcento em face da classificação obtida. Observa-se no quadro 

de vagas deste edital, o percentual de vagas destinadas existentes ou das que vierem a surgir no prazo de 

validade do Concurso Público. 

7.2. O direito a nomeação nas vagas reservadas aos candidatos com deficiência será definido pelo laudo 

apresentado, conforme item 7.3 deste edital, o qual será avaliado e homologado pela Junta Médica Oficial 

indicada pela UFPEL. 

7.2.1. Caso a Junta Médica Oficial indicada pela Universidade Federal de Pelotas – UFPEL reconheça 

incompatibilidade entre a deficiência e o cargo a ser ocupado ou, ainda, a não observância ao que dispõe o Art. 

4º do Decreto 3.298/99, o candidato não será considerado apto à investidura no cargo e permanecerá na 

classificação geral, concorrendo com os demais candidatos não portadores de deficiência. 

7.3. Os candidatos com deficiência deverão obrigatoriamente encaminhar à CPSI laudo de deficiência, com 

expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doença – CID, bem como a 

provável causa da deficiência, nos termos do Decreto Federal nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999, tendo como 

prazo máximo o último dia de inscrições para recebimento na CPSI. 

7.4. A data de emissão do laudo não poderá ser superior a noventa (90) dias que antecede a data de publicação 

deste edital. 

7.5.  As pessoas com deficiência participarão da seleção em igualdade de condições com os demais candidatos 

no que se refere ao conteúdo das provas, à avaliação, aos critérios de aprovação, ao horário e local de aplicação 

das provas e à pontuação mínima exigida para todos os demais candidatos. 

7.6.  O candidato que desejar concorrer à reserva de vaga para PcD deverá obrigatoriamente no ato da inscrição, 

selecionar a opção e encaminhar o laudo com o formulário de solicitação de reserva de vaga, tendo como prazo 

máximo o último dia de inscrições para entregar na CPSI. O candidato com deficiência que, no ato da inscrição 

não selecionar esta condição e não cumprir o determinado nesse edital terá sua inscrição processada como 

candidato de ampla concorrência e não poderá alegar posteriormente essa condição para reivindicar a 

prerrogativa legal. 

7.6.1. Caso o candidato apresente recurso solicitando revisão da sua inscrição como deficiente, inscrição 

realizada em desacordo ao edital, o recurso não será considerado, sendo indeferido. 

7.7. Ficam reservadas aos negros 20% (vinte por cento) das vagas oferecidas nos concursos públicos para 

provimento de cargos efetivos e empregos públicos no âmbito da administração pública federal, das autarquias, 

das fundações públicas, das empresas públicas e das sociedades de economia mista controladas pela União, na 

forma da Lei. Nesse edital, observar o percentual de reserva no quadro de vagas. 

7.7.1. A reserva de vagas será aplicada sempre que o número de vagas oferecidas no concurso público for igual 

ou superior a 3 (três). 

7.7.2. Na hipótese de quantitativo fracionado para o número de vagas reservadas a candidatos negros, esse será 

aumentado para o primeiro número inteiro subsequente, em caso de fração igual ou maior que 0,5 (cinco décimos), 

ou diminuído para número inteiro imediatamente inferior, em caso de fração menor que 0,5 (cinco décimos). 

7.8. Poderão concorrer às vagas reservadas a candidatos negros aqueles que se autodeclararem pretos ou pardos 

no ato da inscrição no concurso público, conforme o quesito cor ou raça utilizado pela Fundação Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. 
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7.8.1. O candidato que desejar concorrer à reserva de vaga para candidatos negros deverão obrigatoriamente 

selecionar a opção de reserva de vaga no ato da inscrição e encaminhar autodeclaração disponível no site dos 

concursos (aba formulários), tendo como prazo máximo o último dia de inscrições para recebimento na CPSI. O 

candidato que no ato da inscrição não selecionar esta condição, não poderá impetrar recurso em favor de sua situação. 

7.8.2. Na hipótese de constatação de declaração falsa, o candidato será eliminado do concurso e, se houver sido 

nomeado, ficará sujeito à anulação da sua admissão ao serviço ou emprego público, após procedimento administrativo 

em que lhe sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis. 

7.9.  Os candidatos Negros participarão da seleção em igualdade de condições com os demais candidatos, no que 

se refere ao conteúdo das provas, à avaliação, aos critérios de aprovação, ao horário e local de aplicação das 

provas e à pontuação mínima exigida para todos os demais candidatos. 

7.10. Na hipótese de não haver número de candidatos negros aprovados, suficiente para ocupar as vagas 

reservadas, as vagas remanescentes serão revertidas para a ampla concorrência e serão preenchidas pelos demais 

candidatos aprovados, observada a ordem de classificação. 

7.11. Não havendo aprovação de candidatos inscritos nas modalidades das cotas para o preenchimento de vaga(s) 

para o cargo previsto em reserva especial, essas serão preenchidas pelos demais candidatos aprovados, observada 

a ordem geral de classificação. 

7.12. Em caso de desistência ou o não enquadramento do candidato aprovado na reserva de vagas para negros, a 

vaga será preenchida pelo candidato negro posteriormente classificado.  

7.13. Ao final das inscrições será divulgada a lista dos candidatos homologados, com as respectivas vagas, 

respeitado o cumprimento determinado no edital.  

7.14. Resguardadas as condições especiais previstas no Decreto nº 3.298/99, os cotistas participarão do concurso 

em igualdade de condições com os demais candidatos da ampla concorrência no que concerne ao conteúdo das 

provas, à avaliação e aos critérios de aprovação, ao horário e ao local de aplicação das provas, e à nota mínima 

exigida para todos os demais candidatos. 

7.15. Em caso de desistência de candidato cotista aprovado em vaga reservada, a vaga será preenchida pelo 

candidato cotista posteriormente classificado. Na hipótese de não haver número de candidatos cotistas aprovados 

suficiente para ocupar as vagas reservadas, as vagas remanescentes serão revertidas para a ampla concorrência e 

serão preenchidas pelos demais candidatos aprovados, observada a ordem de classificação. 

 

8. DA CONSTITUIÇÃO DAS PROVAS E DA CLASSIFICAÇÃO 

8.1. Administrador de Edifícios: A seleção será constituída de 02 (duas) etapas, conforme segue:  

a) Prova objetiva, de caráter classificatório e eliminatório – valor quarenta (40) pontos - com quarenta (40) 

questões, sendo que as áreas do conhecimento estarão assim distribuídas: oito (8) questões de Língua Portuguesa 

e trinta e duas (32) questões de Conhecimentos Específicos. 

8.1.1. A Prova Objetiva constará de questões de múltipla escolha, cada uma com cinco (05) alternativas e apenas 

uma correta dentre elas. 

8.1.2. Será computada como questão errada aquela que se enquadrar em qual(is)quer das seguintes condições: 

não ter resposta assinalada; apresentar resposta diversa da indicada pelo gabarito; apresentar mais de uma res-

posta assinalada; apresentar sinais de rasura.  

8.1.3. Será considerado classificado para fins de posição, o candidato que alcançar, no mínimo, 50% (cinquenta 

por cento) do total de pontos da Prova Objetiva, no limite da lei, respeitados os empates na última posição.  

8.1.4. Estará eliminado o candidato que zerar qualquer uma das áreas do conhecimento. 
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8.1.5. Serão divulgadas listagens, com número de inscrição e desempenho dos candidatos na Prova Objetiva, e 

classificação final, na página http://ces.ufpel.edu.br/ 

8.1.6. A descrição do cargo e o programa da referida prova constituem o Anexo 1 deste Edital.  

 

8.2. Médico Veterinário: A seleção compreenderá 02 (duas) etapas, conforme segue: 

a) Prova objetiva – 1ª etapa, valor 40 pontos; 

b) Prova teórico/prática – 2ª etapa, valor 40 pontos. 

8.2.1. Prova objetiva, de caráter classificatório e eliminatório – consta de quarenta (40) questões, sendo que as 

áreas do conhecimento estarão assim distribuídas: oito (8) de Língua Portuguesa e trinta e duas (32) de Conhe-

cimentos Específicos. 

8.2.2. A Prova Objetiva constará de questões de múltipla escolha, cada uma com cinco (05) alternativas e apenas 

uma correta dentre elas. 

8.2.3. Será computada como questão errada aquela que se enquadrar em qual(is)quer das seguintes condições: 

não ter resposta assinalada; apresentar resposta diversa da indicada pelo gabarito; apresentar mais de uma res-

posta assinalada; apresentar sinais de rasura.  

8.2.4. Será considerado classificado para a prova teórico/prática, o candidato que alcançar, no mínimo, 50% 

(cinquenta por cento) do total de pontos da Prova Objetiva, no limite de até dez (10) candidatos, respeitados os 

empates na última posição. 

8.2.5. Estará eliminado o candidato que zerar qualquer uma das áreas do conhecimento. 

b) Prova teórico/prática no valor de quarenta (40) pontos, de caráter classificatório, destinada aos candidatos 

classificados na Prova Objetiva. Essa prova tem como objetivo avaliar a competência e/ou as habilidades do 

candidato na utilização de conceitos e/ou técnicas específicas para o exercício do cargo. 

8.2.6. A Prova Teórico/Prática constará de 01 (uma) atividade realizada da seguinte forma: 

a) a Banca Examinadora sorteará um ponto para o candidato; 

b) os equipamentos, instrumentos ou materiais necessários para a prova prática deverão ser solicitados por es-

crito pelo candidato, antecipadamente, a fim de verificar se há disponibilidade na unidade; 

c) o animal solicitado 01 (um) equídeo ou ruminante e 01 (um) animal doméstico em que o candidato deve dis-

correr sobre o PONTO SORTEADO, realizar anamnese, solicitação de exames laboratoriais necessários, suspei-

ta clínica, solucionar uma situação-problema, e tem a finalidade de se avaliar o desempenho prático e as habili-

dades do candidato na especialidade a que concorre neste concurso público. 

d) a duração máxima da prova teórico/prática será de 40 (quarenta) minutos; 

e) concluída a prova, o candidato terá 20 (vinte) minutos para apresentar relatório, contendo a descrição dostra-

balhos realizados, bem como a fundamentação e a interpretação dos resultados obtidos.  

 

Critérios Pontuação 

Conhecimentos técnicos demonstrados na especialidade. (0 a 5 pontos)  

Descrição de situações, abordagem clinico, cirúrgica quando necessário. (0 a 5 pontos) 
Interpretação de situações e/ou de exames de imagem e laboratoriais. (0 a 5 pontos)  

 

 

15 
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Indentificação do uso correto de utensílios, materiais, substâncias e equipamentos nas diferentes 

técnicas solicitadas. (0 a 5 pontos) 

Descrição das técnicas requisitadas corretamente. (0 a 5 pontos) 

Descrição correta dos resultados obtidos nas fichas clínicas /cirurgicas. (0 a 5 pontos) 

 

 

 

15 

Uso adequado dos termos técnicos pertinentes à especialidade. (0 a 5 pontos) 

Uso adequado da língua portuguesa, grafia legível e organização das informações na ficha de ava-

liação. (0 a 5 pontos)  

 

10 

Total 40 

 

8.2.6.1. A ordem de execução da Prova Teórico/Prática será a ordem de inscrição dos classificados para sua 

execução;  

8.2.6.2. Serão realizadas de 4-5 provas teórico/prática (candidatos) por turno; 

8.2.6.3. O sorteio dos pontos da prova teórico/prática será realizado no início do turno correspondente, de forma 

pública, no local de realização das provas. 

8.2.6.4. Os candidatos aguardarão o momento de realização da sua prova em local isolado. 

8.2.6.5. A avaliação da prova será conforme a exatidão e habilidade na execução do procedimento solicitado pela 

banca examinadora, com máximo de 01 hora para a realização da atividade. 

8.2.6.6. Será de responsabilidade do candidato o acompanhamento e consulta para verificar o seu local de prova. 

O candidato deverá comparecer ao local designado para a prova 30 minutos antes do horário marcado para 

início, munido de documento de identidade original com foto. 

8.2.6.7. Os trajes para realização da prova prática serão de responsabilidade do candidato. 

8.2.6.8. Ao candidato só será permitida a participação nas provas no respectivo horário, data e local a serem 

divulgados. 

8.2.6.9. Não será permitida, em hipótese alguma, realização das provas em outro dia, 

horário ou fora do local designado. 

8.2.6.10.  A nota da prova teórico/prática corresponderá à média aritmética dos pontos atribuídos ao candidato 

por cada membro da Banca Examinadora, calculada até a segunda decimal, sem arredondamento.  

8.2.6.11. Não haverá, em qualquer hipótese, segunda chamada para a prova prática e nem a realização de prova 

fora do horário e do local marcados para todos os candidatos.  

8.2.7. A aprovação no concurso levará em consideração o somatório da pontuação da Prova Objetiva e da Prova 

Teórico/Prática, observado o número máximo de aprovados conforme Anexo II do Decreto nº 6.944/2009, 

respeitando-se os candidatos empatados na última posição. 

8.2.8. Serão divulgadas listagens, com número de inscrição e desempenho dos candidatos na Prova Objetiva e da 

Prova Teórico/Prática com a classificação final, na página da UFPel: http://concursos.ufpel.edu.br/wp/ clicando 

no respectivo edital. 

8.2.9. A descrição do cargo e o programa das referidas provas constituem o Anexo 1 deste Edital.  

 

 

8.3. Técnico em Arquivo: A seleção será constituída de uma única etapa, sendo esta a Prova Objetiva, de múlti-

pla escolha, cada questão terá cinco (05) alternativas e apenas uma correta dentre elas. De caráter classificatório 

e eliminatório – o valor é de quarenta (40) pontos – com quarenta (40) questões constituídas das seguintes áreas 

http://concursos.ufpel.edu.br/wp/
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do conhecimento: seis (06) Língua Portuguesa, quarto (04) de Conhecimentos de Informática e trinta (30) de 

Conhecimentos Específicos. 

8.3.1. Será computada como questão errada aquela que se enquadrar em qual(is)quer das seguintes condições: 

não ter resposta assinalada; apresentar resposta diversa da indicada pelo gabarito; apresentar mais de uma res-

posta assinalada; apresentar sinais de rasura. 

8.3.2. Será considerado classificado para fins de posição, o candidato que alcançar, no mínimo, 50% (cinquenta 

por cento) do total de pontos da Prova Objetiva, no limite da lei, respeitados os empates na última posição.  

8.3.3. Estará eliminado o candidato que zerar qualquer uma das áreas do conhecimento. 

8.3.4. Serão divulgadas listagens, com número de inscrição e desempenho dos candidatos na Prova Objetiva, e 

classificação final, na página http://ces.ufpel.edu.br/ 

8.3.5. A descrição do cargo e o programa da referida prova constituem o Anexo 1 deste Edital.  

 

 

8.4. Técnico em Contabilidade: A seleção será constituída de uma única etapa, sendo esta a Prova Objetiva, de 

múltipla escolha, cada questão terá cinco (05) alternativas e apenas uma correta dentre elas. De  caráter classifi-

catório e eliminatório – o valor é de quarenta (40) pontos – com quarenta (40) questões constituídas das seguin-

tes áreas do conhecimento: cinco (05) Língua Portuguesa,  cinco (05) de Conhecimentos de Informática e trinta 

(30) de Conhecimentos Específicos. 

8.4.1. Será computada como questão errada aquela que se enquadrar em qual(is)quer das seguintes condições: 

não ter resposta assinalada; apresentar resposta diversa da indicada pelo gabarito; apresentar mais de uma res-

posta assinalada; apresentar sinais de rasura. 

8.4.2. Será considerado classificado para fins de posição, o candidato que alcançar, no mínimo, 50% (cinquenta 

por cento) do total de pontos da Prova Objetiva, no limite da lei, respeitados os empates na última posição.  

8.4.3. Estará eliminado o candidato que zerar qualquer uma das áreas do conhecimento. 

8.4.4. Serão divulgadas listagens, com número de inscrição e desempenho dos candidatos na Prova Objetiva, e 

classificação final, na página da UFPel: http://concursos.ufpel.edu.br/wp/ clicando no respectivo edital. 

8.4. 5. A descrição do cargo e o programa da referida prova constituem o Anexo 1 deste Edital.  

 

 

8.5. Técnico em Edificações: A seleção será constituída de uma única etapa, sendo esta a Prova Objetiva, de 

múltipla escolha, cada questão terá cinco (05) alternativas e apenas uma correta, dentre elas. De  caráter classifi-

catório e eliminatório – o valor é de quarenta (40) pontos – com quarenta (40) questões constituídas das seguin-

tes áreas do conhecimento: oito (08) Língua Portuguesa e trinta e duas (32) de Conhecimentos Específicos. 

8.5.1. Será computada como questão errada aquela que se enquadrar em qual(is)quer das seguintes condições: 

não ter resposta assinalada; apresentar resposta diversa da indicada pelo gabarito; apresentar mais de uma res-

posta assinalada; apresentar sinais de rasura. 

8.5.2. Será considerado classificado para fins de posição, o candidato que alcançar, no mínimo, 50% (cinquenta 

por cento) do total de pontos da Prova Objetiva, no limite da lei, respeitados os empates na última posição.  

8.5.3. Estará eliminado o candidato que zerar qualquer uma das áreas do conhecimento. 

8.5.4. Serão divulgadas listagens, com número de inscrição e desempenho dos candidatos na Prova Objetiva, e 

classificação final, na página da UFPel: http://concursos.ufpel.edu.br/wp/ clicando no respectivo edital.    

8.5. 5. A descrição do cargo e o programa da referida prova constituem o Anexo 1 deste Edital.  

http://concursos.ufpel.edu.br/wp/
http://concursos.ufpel.edu.br/wp/
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9. DA REALIZAÇÃO DAS PROVAS 

9.1. As provas objetivas serão realizadas em data provável de 12 de junho de 2016, com duração de 4 horas, 

incluindo o tempo para o preenchimento do cartão-resposta, em local a ser definido posteriormente. O 

fechamento dos portões para acesso dos candidatos ocorrerá às 8 horas.  

9.2. O candidato deverá apresentar-se no local de realização das provas com no mínimo trinta (30) minutos de 

antecedência e aguardar a abertura dos portões de acesso. Em nenhuma hipótese será permitida a entrada de 

candidato após o horário de fechamento dos portões (8 horas). 

9.3. Havendo alteração da data prevista, as despesas provenientes da alteração serão de responsabilidade do 

candidato. 

9.4. É de exclusiva responsabilidade do candidato, tomar ciência do trajeto até o local de realização das provas, a 

fim de evitar eventuais atrasos, sendo aconselhável ao candidato visitar o local de realização da prova com 

antecedência, não lhe sendo permitido, em hipótese alguma, fazer a prova em outro local. Esta informação estará 

disponível no site: http://concursos.ufpel.edu.br/wp/, no link do concurso. 

9.4.1. Havendo indisponibilidade de locais suficientes ou adequados na localidade de Pelotas, as provas poderão 

ser realizadas em outras localidades próximas na região.   

9.4.2 Não será permitido o ingresso, na sala de Prova, de candidato que se apresente fora do local que lhe foi 

designado por lista de local, exceto conforme necessidade para casos de atendimento especial designado pela CPSI. 

9.5. Não será permitido o ingresso ou a permanência de pessoas que não participarão do processo seletivo nos 

prédios de aplicação das provas. 

9.6. O candidato deverá, obrigatoriamente, apresentar, no momento da realização das provas, o documento de 

identidade atual e original, que ficará à disposição da fiscalização de provas, em local visível, durante toda a 

execução da prova.  

9.6.1. O candidato deverá apor sua assinatura na lista de presença e no cartão resposta, de acordo com aquela 

constante do seu documento de identificação, vedada a aposição de rubrica. 

9.6.2. Não serão aceitos como documentos de identidade: certidões de nascimento, CPF, títulos eleitorais, carteiras 

de motorista (modelo sem foto), carteiras de estudante, de transporte, carteiras funcionais sem valor de identidade 

ou documentos ilegíveis, não identificáveis e (ou) danificados, nem aqueles onde se lê: ―Não alfabetizado‖ ou 

―Infantil‖. O candidato que não apresentar documento permitido, não poderá fazer a prova. 

9.6.3. Não será aceita cópia do documento de identidade, ainda que autenticada, nem protocolo do documento.  

9.6.4. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar documento de identidade original, por motivo de 

perda, furto ou roubo, deverá apresentar o registro de ocorrência em órgão policial, expedido há, no máximo, 

quarenta e cinco (45) dias; nessa ocasião será submetido à identificação especial, através de coleta de assinaturas 

e de impressão digital em formulário próprio.  

9.6.5. Para a segurança do candidato e do certame, será adotado procedimento de identificação civil àqueles cuja 

identificação cause dúvidas, mediante verificação do documento de identificação, coleta de assinatura e das 

impressões digitais. O candidato que se negar a ser identificado terá suas provas anuladas e será 

automaticamente eliminado do certame.  

9.6.6. Por medida de segurança, os candidatos deverão deixar as orelhas totalmente descobertas, à observação 

dos fiscais de sala, durante todo o período de realização das provas. 

9.7. O candidato deverá utilizar somente caneta esferográfica na cor azul ou preta fabricada em material 

transparente, não lhe sendo permitido o uso de lápis, lapiseira/grafite, borracha, apontador, marca texto e 

utilizar calculadoras, relógios de qualquer tipo, telefone celular, equipamentos eletrônicos ou de comunicação 

http://concursos.ufpel.edu.br/wp/
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(smartpohones,  ipod®, tablets, gravadores, pendrive mp3, player ou similar, qualquer receptor ou transmissor de 

dados e mensagens, bip, notebook, palmtop, walkman®, agenda eletrônica, máquina fotográfica, filmadora, 

controle de alarme de carro, ou quaisquer outros equipamentos, além de bonés, toucas, chapéus ou óculos 

escuros junto ao corpo, sob pena de ser eliminado do processo seletivo. Ratifica-se que os aparelhos celulares 

deverão ter suas baterias retiradas e/ou desligados e ficar desabilitados dentro da embalagem.  

9.7.1. Todos esses objetos deverão ficar acondicionados em embalagem fornecida pela CPSI, devidamente 

lacrada e identificada pelo candidato e deverá ser mantida embaixo da carteira até o término da prova. A 

embalagem porta-objetos somente poderá ser deslacrada fora do prédio/ambiente de provas. 

9.7.2. O candidato que PORTAR APARELHOS ELETRÔNICOS, DE COMUNICAÇÃO OU SIMILARES 

CITADOS no subitem anterior, ainda, que desligados, na sala de aplicação de provas, terá sua prova anulada  e 

será automaticamente ELIMINADO DO CERTAME.  

9.7.3. O candidato que for surpreendido com barulho, som, ruído, toque ou sirene do celular, do relógio ou 

dispositivos eletrônicos, mesmo acondicionados nas embalagens da CPSI, terá sua prova anulada e será 

ELIMINADO DO  CERTAME.  

9.7.4. O Fiscal que flagrar candidato PORTANDO objeto dentre os acima referidos, retirará a prova daquele que 

desrespeitar a presente rotina de segurança e registrará o acontecimento na ata, EM RAZÃO DO 

DESCUMPRIMENTO DO ITEM 9.7, INDEPENDENTEMENTE de qualquer constatação de fraude. 

9.7.5. O descumprimento de quaisquer das instruções supracitadas constituirá tentativa de fraude e implicará a 

eliminação do candidato. 

9.7.6. Para a devida verificação dos casos acima, serão utilizados, inclusive, detectores de metais. O candidato 

que se negar a submeter-se a essa verificação, será automaticamente eliminado. 

9.7.7. O candidato portador de prótese metálica, prótese auditiva ou marca-passo, caso não possa ser submetido à 

verificação no detector de metal, deverá portar atestado médico que explicite este impedimento. 

9.7.8. Ao término da prova, ao sair da sala de aplicação, o candidato deverá levar a embalagem com seus 

pertences, ainda FECHADA, não sendo permitido o uso de aparelho celular dentro do prédio, sob pena de ser 

eliminado do concurso. 

9.8. Não será permitido o consumo de cigarros, cigarrilhas, charutos, cachimbos ou de quaisquer produtos 

derivados ou não do tabaco, bem como o porte ou consumo de bebidas alcoólicas nas dependências do local de 

realização das provas, sendo eliminado o candidato que descumprir esta determinação. 

9.9. Não será permitido o uso de qualquer outra espécie de material de consulta como livros, anotações ou impressos. 

9.10. Se, a qualquer tempo, for constatada, por meios eletrônicos, estatísticos, visuais, grafológicos ou através de 

investigação policial, a utilização, por parte do candidato, de processo ilícito, sua prova será anulada, e ele será 

automaticamente excluído do Concurso. 

9.11. A CPSI recomenda que o candidato leve apenas o documento original de identificação, caneta de tinta azul 

ou preta fabricada em material transparente para a realização da prova. Não leve nenhum dos objetos citados nos 

itens anteriores, pois não se responsabilizará por perda ou extravio de documentos, objetos ou equipamentos 

eletrônicos ocorridos no local de realização de prova, nem por danos a eles causados. 

9.12. O preenchimento do Cartão de Respostas será de inteira responsabilidade do candidato que deverá 

proceder em conformidade com as instruções contidas na capa de prova e nas instruções no cartão, assim como 

os prejuízos advindos de seu preenchimento indevido. Serão consideradas marcações indevidas as que estiverem 

em desacordo com este edital ou com o cartão de respostas, tais como marcação rasurada ou emendada ou 

campo de marcação não preenchido integralmente.  
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9.12.1. O candidato não deverá amassar, molhar, dobrar, rasgar, manchar ou, de qualquer modo, danificar o seu 

cartão de respostas, sob pena de arcar com os prejuízos advindos da impossibilidade de realização do 

processamento eletrônico deste. Em nenhuma hipótese haverá substituição do cartão resposta por erro do 

candidato, devendo este arcar com os prejuízos advindos do preenchimento indevido das marcações feitas 

incorretamente, marcação rasurada ou emendada ou campo de marcação não preenchido integralmente. 

9.13. O candidato é responsável pela conferência de seus dados pessoais, em especial seu nome, seu número de 

inscrição e o número de seu documento de identidade.  

9.14. A CPSI não se responsabilizará pelo extravio de quaisquer objetos ou valores trazidos pelos candidatos 

durante os testes. Recomenda-se, portanto, que cada candidato traga somente o material estritamente necessário à 

realização da prova. 

9.15. O candidato não deverá formular perguntas ao fiscal acerca da prova, pois todas as instruções nela 

constarão. A leitura competente das questões e sua compreensão integram as provas às quais se refere. 

9.16. Após ser identificado, nenhum candidato poderá retirar-se da sala de aplicação da prova sem autorização 

e/ou sem acompanhamento da fiscalização. 

9.17. O candidato que for eliminado ficará impedido de continuar a realização das provas, terá sua 

inscrição cancelada e a taxa não será ressarcida. 

9.18. Por motivos de segurança, somente será permitido ao candidato devolver o seu cartão-resposta e sair da 

sala de prova com o rascunho do cartão, depois de decorrida duas (2) horas do início da realização do certame. 

9.18.1. A não observância  do subitem anterior acarretará automaticamente na eliminação do certame. Os 

candidatos não poderão levar consigo o caderno de questões, que estarão disponíveis no site, após o 

término das provas. 

9.19. O candidato que se retirar da sala de prova, ao concluí-la, não poderá utilizar os sanitários destinados a 

candidatos nas dependências do local de prova. 

 

 

10. DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE DO RESULTADO FINAL 

10.1. Em caso de igualdade no total de pontos ao final do certame, dar-se-á preferência, para efeito de 

classificação final, sucessivamente, ao candidato que: 

10.1.1. Obtiver o maior número de acertos na prova objetiva de Conhecimentos Específicos; 

10.1.2. Obtiver o maior número de acertos na prova objetiva de Língua Portuguesa; 

10.1.3. Obtiver o maior número de acertos na prova objetiva de Legislação; 

10.1.4. Tiver idade igual ou superior a 60 anos, conforme art. 27 da Lei nº 10.741, de 01/10/2003 (Estatuto do 

Idoso); 

10.1.5. Obtiver melhor classificação em sorteio público (em data, horário e local a serem divulgados no quadro 

de avisos da CPSI e na página http://concursos.ufpel.edu.br/wp/). 

 

 

11. DA DIVULGAÇÃO DO GABARITO E DOS RECURSOS E IMPUGNAÇÕES 

11.1. Os gabaritos oficiais preliminares do concurso serão divulgados após a realização das provas, na página 

http://concursos.ufpel.edu.br/wp/, no link do concurso.  

11.2. O candidato que desejar interpor recursos contra os gabaritos oficiais preliminares das provas poderão ser 

interpostos junto à CPSI, situada à Rua Gonçalves Chaves, 3126 – Pelotas – RS – CEP 96.015-560 através do 

http://concursos.ufpel.edu.br/wp/
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formulário específico, disponível no endereço http://concursos.ufpel.edu.br/wp/formularios/, no item Concursos 

Técnico-administrativos. 

11.3. Os recursos poderão ser interpostos no prazo de até três (03) dias úteis, contados da data de realização da 

prova. 

11.3.1. Nesse caso, o candidato deverá comparecer à CPSI, munido de requerimento, ou enviar por via postal, 

exclusivamente por sedex desde que a data de postagem esteja dentro do período especificado e que a entrega 

aconteça dentro do prazo de até três (03) dias úteis contados da data de realização da prova.  

11.3.1.1. Deverá ser remetida para o endereço: COORDENAÇÃO DE PROCESSO DE SELEÇÃO E 

INGRESSO DA UFPEL – Rua Gonçalves Chaves nº 3126 – Pelotas – RS – CEP 96015-560. ASSUNTO: 

Solicitação de Recurso - Edital 015/2016. 

1.4.3.2 O recurso via SEDEX, se efetuado, será por conta e risco do candidato, não se responsabilizando a 

UFPel por extravios, falta de documentação, atrasos ou outras ocorrências que impeçam a efetiva inscrição do 

candidato. 

11.4. Não será aceito recurso via fax, via correio eletrônico, via requerimento administrativo ou, ainda, fora do prazo. 

11.5. O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em seu pleito. Recurso inconsistente ou intempestivo será 

preliminarmente indeferido. 

11.5.1. O recurso é individual com a indicação para cada questão que o candidato se julga prejudicado, deixando 

claro sua solicitação.   

11.6. Os recursos serão apreciados pela banca examinadora, que emitirá parecer após o término do prazo para 

ingresso de recursos. O resultado será informado no site. 

11.6.1 Se da análise do recurso resultar anulação de questão(ões) ou alteração de gabarito da prova objetiva, o 

seu resultado será recalculado de acordo com o novo gabarito definitivo.  

11.7. Os gabaritos finais das provas de múltipla escolha serão divulgados após o término do prazo de resposta 

dos recursos, no site da CPSI/UFPel. 

11.8. Em nenhuma hipótese serão aceitos pedidos de revisão de recursos ou recurso contra o gabarito oficial 

definitivo.  

11.9. O candidato poderá interpor recurso em relação à homologação das inscrições no prazo de até 03 (três) dias 

úteis, contados da data de publicação da listagem das inscrições homologadas. 

11.10. A partir da divulgação das listagens de resultados, poderá o candidato que se julgar prejudicado, solicitar 

vistas do seu cartão-resposta, no prazo de até 03 (três) dias úteis, contados da data de publicação da listagem. 

11.11. Não serão aceitos recursos fora do prazo estabelecido nos subitens anteriores.  

11.12. Cada fase dos concursos somente terá continuidade após julgados os recursos e publicados sues resultados. 

 

 

12. DA HOMOLOGAÇÃO DO CONCURSO 

12.1. A listagem dos candidatos aprovados no certame, homologada pela CPSI, por ordem de classificação, será 

publicada no Diário Oficial da União, em conformidade com o Anexo I do Decreto 6.944/2009, e será divulgada 

na página http://concursos.ufpel.edu.br/wp/, no link do concurso. 

12.2. Os candidatos não classificados no número máximo de aprovados de que trata o quadro de vagas, ainda 

que tenham atingido nota mínima, estarão automaticamente reprovados no concurso público. 

12.3. Nenhum dos candidatos empatados na última classificação de aprovados serão considerados reprovados, 

nos termos do art. 16 do Decreto 6944/2009. 

http://concursos.ufpel.edu.br/wp/formularios/
http://concursos.ufpel.edu.br/wp/
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12.4. A publicação do resultado final será feita em listas específicas, contendo, na primeira, a pontuação de todos 

os candidatos aprovados (inscritos por ampla concorrência, Pessoa com Deficiência e Negros); outra somente 

com a pontuação dos candidatos inscritos com reserva de vagas Pessoa com Deficiência (aprovados) e outra 

somente com a pontuação dos candidatos inscritos como reserva de vagas para Negros (aprovados).  

12.5. O preenchimento das vagas será feito pela ordem decrescente da nota obtida, conforme a lista específica 

citada no subitem anterior, ficando esclarecido que:  

a) a nomeação observará o quantitativo de vagas por cargo disposto no edital, sendo nomeado o melhor classifi-

cado dentre as vagas, mas respeitadas as reservadas de cotas por Edital;  

b) Poderá haver cargos em que seja preenchido por cotista Negro ou Pessoa Com Deficiência em detrimento de 

candidato da ampla concorrência, ainda que, a sua nota seja menor do que a do candidato da ampla concorrência;  

c) será nomeado, primeiramente, o candidato cotista, dentro do número de vagas disposto no edital, respeitado o 

quantitativo de vaga por cargo; 

d) será chamado primeiro o candidato com a melhor nota dentre a lista dos cotistas aprovados, independente do 

cargo.  

e) caso haja candidatos negros ou deficientes aprovados para o mesmo cargo, terá direito à vaga o candidato de 

maior nota entre eles, respeitado o número de vagas disposto no edital por cargo e o quantitativo de reserva de 

vagas por cota; 

f) caso haja candidatos negros ou deficientes aprovados em diferentes cargos, terá direito à vaga o candidato 

com maior nota entre eles, independentemente do cargo, respeitado o quantitativo de vagas por cargo no edital e 

o quantitativo de reserva de vagas por cota; 

g) em caso de empate entre os cotistas concorrendo para o mesmo cargo (Pessoa Com Deficiência e/ou Ne-

gro), prevalecerá o candidato com a maior nota;  

h) persistindo o empate entre os cotistas aprovados serão adotados os critérios de desempate gerais do concurso; 

i) os candidatos somente concorrerão à vaga/cargo para qual realizaram a inscrição. 

12.6. A nomeação dos candidatos aprovados respeitará os critérios de alternância e proporcionalidade, que con-

sideram a relação entre o número de vagas total e o número de vagas reservadas a candidatos com deficiência e a 

candidatos negros.  

12.7. Não havendo aprovação de candidatos inscritos nas modalidades das cotas para o preenchimento de va-

ga(s) prevista em reserva especial, essas serão preenchidas pelos demais candidatos aprovados na ampla concor-

rência, observada a ordem geral de classificação.  

 

 

13. DO PRAZO DE VALIDADE DO CONCURSO 

13.1. O concurso público terá validade de até 02 (dois) anos a contar da data de sua homologação, podendo ser 

prorrogado uma única vez, por igual período, nos termos do inciso III do art. 37 da Constituição Federal e art. 12 

da Lei nº 8.112 de 11.12.1990.     

 

 

14. DOS REQUISITOS PARA A INVESTIDURA NOS CARGOS 

14.1. Para ser investido no cargo, o candidato deverá atender aos seguintes subitens: 

14.1.1. Ser aprovado neste concurso público; 

14.1.2. Cumprir as determinações deste edital; 
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14.1.3. Ser brasileiro nato ou naturalizado ou, ainda, no caso de nacionalidade portuguesa, estar amparado pelo 

parágrafo 1º do artigo 12, da Constituição Federal; 

14.1.4. Ter idade mínima de 18 (dezoito) anos completos, na data da posse. 

14.1.5. Apresentar original e cópia da Cédula de Identidade e do Cadastro de Pessoa Física; 

14.1.6. Estar quite com as obrigações militares e eleitorais; 

14.1.7. Possuir o nível de escolaridade e demais requisitos para ingresso, conforme Quadro de Vagas, até a data 

da investidura no cargo. Possuir registro no Conselho de Classe correspondente, quando couber, e estar com a 

anuidade em dia; 

14.1.8. Possuir aptidão física e mental para o exercício das atribuições do cargo, devendo submeter-se aos 

exames médicos pré-admissionais e, para tanto, apresentar exames clínicos e laboratoriais solicitados, os quais 

correrão às suas expensas. Caso o candidato seja considerado INAPTO para as atividades relacionadas ao cargo, 

por ocasião dos exames pré-admissionais, este não poderá tomar posse. Esta avaliação terá caráter eliminatório. 

No caso de candidato que concorrer à vaga como portador de deficiência, se não tiver confirmada a sua situação 

pelo Serviço Médico Pericial da UFPel, nos termos do Decreto nº 3298, de 20/12/1999, alterado pelo Decreto nº 

5296, de 02/12/2004, no momento da posse, permanecerá na classificação geral, concorrendo com os demais 

candidatos não portadores de deficiência. 

14.1.9. Não ter sofrido, no exercício da Função Pública, penalidade incompatível com a investidura em Cargo 

Público Federal, prevista no artigo 137, parágrafo único da Lei no 8.112/90, bem como não ter sido, nos últimos 

cinco anos, na forma da legislação vigente: 

14.1.10. Responsabilizado por atos julgados irregulares por decisão definitiva do Tribunal de Contas da União, do 

Tribunal de Contas do Estado, do Distrito Federal ou de Município, ou ainda, por Conselho de Contas de Município; 

Punido — em decisão da qual não caiba recurso administrativo em processo disciplinar por ato lesivo ao 

patrimônio público de qualquer esfera de governo; Condenado em processo criminal por prática de crimes contra 

a Administração Pública, capitulados nos Títulos II e XI da Parte Especial do Código Penal Brasileiro, na Lei no 

7.492, de 16 de junho de 1986, e na Lei no 8.429, de 02 de junho de 1992. 

14.1.11. O não pronunciamento do candidato, dentro do prazo determinado na convocação para nomeação, per-

mitirá à Administração exclui-lo do processo e convocar o candidato seguinte. 

14.1.12. Anular-se-ão, sumariamente, a inscrição e todos os atos dela decorrentes, se o candidato não comprovar 

que, ATÉ A DATA DA POSSE, satisfaz a todos os requisitos fixados, não se considerando qualquer situação 

adquirida após aquela data. 

 

 

15. DO PROVIMENTO DAS VAGAS E DO APROVEITAMENTO DOS CANDIDATOS HABILITADOS 

15.1. O provimento da vaga obedecerá, rigorosamente, a ordem de classificação final dos candidatos. 

15.2. A investidura no cargo far-se-á de acordo com a estrutura do Plano de Carreira dos Cargos Técnico- 

Administrativos em Educação, de que trata a Lei nº 11.091 de 12/01/2005, na classe e no nível constante do 

quadro de vagas, padrão de vencimento 01, a que correspondem os valores básicos especificados nesse mesmo 

quadro, que serão acrescidos de auxílio-alimentação. 

15.3. A aprovação do candidato não assegurará o direito ao seu ingresso automático no cargo para o qual se 

habilitou, mas apenas a expectativa de ser nele investido. 

15.4. O provimento do candidato no cargo fica condicionado à apresentação de todos os documentos 

comprobatórios dos requisitos relacionados no item 13. 



18 

 

 

 

15.5. O candidato nomeado será avisado através de correspondência, não se responsabilizando a UFPel pela 

mudança de endereço, sem comunicação prévia, por escrito, por parte do candidato. 

15.6. Os procedimentos para a posse e para o exercício no cargo obedecerão ao disposto no Capítulo I, Seção IV, 

da Lei no 8112/90. 

15.7. O não pronunciamento do candidato, nos prazos estabelecidos por lei, facultará à Administração da UFPel 

a convocação do candidato seguinte, perdendo o mesmo o direito de investidura no cargo ao qual se habilitou. 

15.8. Os candidatos nomeados e convocados deverão tomar posse junto à Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas 

(PROGEP) da UFPel. 

15.9. Os candidatos aprovados serão lotados em qualquer unidade da instituição e turno, independente do 

município no qual está localizada (Pelotas ou Capão do Leão). 

15.10. Havendo interesse de outra IFE em aproveitar candidato aprovado no presente concurso e que não será 

nomeado em razão do número de vagas disponíveis, esta poderá requerer. 

 

 

16. DA CARGA HORÁRIA DE TRABALHO 
16.1. O candidato convocado para nomeação em cargo objeto deste Edital cumprirá a carga horária semanal 

informada no Quadro de Vagas e será exigida do concursado a disponibilidade de horário, compatível com as 

necessidades da UFPel. 

16.2. Serão observadas as normas legais referentes à acumulação de cargos e empregos públicos. 

 

 

17. DISPOSIÇÕES FINAIS 

17.1. A inscrição do candidato implicará a aceitação das normas para o concurso público contidas nos 

comunicados, neste edital e em outros a serem publicados. 

17.2. É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar a publicação de todos os atos, editais e 

comunicados referentes a este concurso público publicados no Diário Oficial da União e(ou) divulgados na 

internet, por meio do site do concurso. 

17.3. Não serão dadas por telefone informações a respeito de datas, locais e horários de realização das provas. O 

candidato deverá observar rigorosamente os editais e os comunicados a serem divulgados na forma do subitem 

17.4. deste edital e será eliminado do concurso o candidato que:  

a. Fizer, em qualquer documento, declaração falsa ou inexata; 

b. Tiver atitude incorreta ou descortês com a equipe de aplicação e fiscalização, bem como com as autoridades 

presentes durante a realização da prova; 

c. For, durante a realização da prova, surpreendido em comunicação com outro candidato, verbalmente, por 

escrito ou por qualquer outra forma, bem como aquele que utilizar livros, notas, impressos e/ou portar 

equipamentos eletrônicos, conforme especificados nos subitens 9.6 a 9.11. 

d. Não apresentar documento de identidade, no dia de realização da prova objetiva, nos termos do subitem 9.5 

deste Edital; 

e. Não mantiver atualizado seu endereço junto à PROGEP/UFPel, caso venha a ocorrer mudança de domicílio. 

17.5. A leitura e o cumprimento estrito das normas deste edital, a busca de esclarecimentos e a postulação 

tempestiva de retificações necessárias, constituem ônus do candidato, integrando o certame como fase 

eliminatória prévia. 
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17.6. O candidato classificado e nomeado para o cargo não poderá, em hipótese alguma, solicitar opção para 

constar do final da relação dos classificados. 

17.7. A CPSI fará divulgar normas complementares e avisos oficiais, sempre que necessário. É de inteira 

responsabilidade dos candidatos manter-se informados através da página http://ces.ufpel.edu.br/ 

17.8. Fazem parte do presente edital: Anexo 1 – Descrição dos Cargos e Programas/Bibliografias. 

17.9. O extrato do edital será publicado na imprensa local e sua publicação integral ocorrerá no Diário Oficial da 

União e na página da UFpel:  http://concursos.ufpel.edu.br/wp/ clicando no respectivo edital. 

17.10. Não será fornecido ao candidato qualquer documento comprobatório de classificação, valendo, para esse 

fim, a homologação publicada no Diário Oficial da União. 

17.11. Os casos omissos serão resolvidos pela Coordenação de Processo de Seleção e Ingresso, consultada a 

Procuradoria Jurídica da UFPel, se assim for necessário. 

 

 

18. CRONOGRAMA 

 

Descrição Data 

Período de Inscrições 
10 horas do dia 04 de abril até as 23h59min do dia 04 de 

maio de 2016 

Período de Solicitação de Isenção da Taxa. 04 à 08 de abril de 2016 

Data provável para o resultado dos Pedidos de Isenção 12 de abril de 2016 

Período de Pedido de Atendimento Diferenciado 04 a 20 de abril de 2016 

Data provável resultado dos Pedidos de Atendimento Diferenciado 27 de abril de 2016 

Data da Prova 12 de junho de 2016 às 8h 

Divulgação do Gabarito Preliminar 12 de junho de 2016, após a prova. 

Período de Interposição de Recursos de Questões da Prova 03 dias úteis após a prova 

Divulgação do Gabarito Definitivo Após período de Recursos 

Divulgação do Resultado A definir 

Período de interposição de Recursos contra o resultado final  03 dias úteis após divulgação do resultado 

 

 

 

 

Profª Drª. Helenara Plaszewski Facin 

Coordenadora da CPSI 

Prof. Dr. Mauro Augusto Burkert Del Pino 

Reitor 

 

 

 

 

 

http://concursos.ufpel.edu.br/wp/
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ANEXO 1 

 

DESCRIÇÃO DO CARGO E PROGRAMAS/BIBLIOGRAFIAS 

 

A) ADMINISTRADOR DE EDIFICIOS 

 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA DO CARGO: Administrar edifícios organizando, acompanhando e controlando 

serviços de manutenção, limpeza e recuperação para mantê-los dentro dos padrões de ordem, higiene e seguran-

ça.  

 

Programa da Prova Objetiva de Língua Portuguesa: 

- Leitura e compreensão de textos com foco em: 

a) significação das palavras no texto; 

b) denotação e conotação; 

c) coerência e coesão textuais; 

d) uso dos tempos verbais; 

e) concordância verbal e nominal; 

f) sinônimos e antônimos; 

g) classes de palavras; 

h) pontuação;  

i) acentuação; 

j) convenções ortográficas.  

 

Bibliografia sugerida 

CEREJA, W.R; MAGALHÃES, T.C. Gramática Reflexiva – texto, semântica e interação. São Paulo: Atual, 

2004. 

FÁVERO, L.L. Coesão e coerência textuais. 11 ed. São Paulo: Ática, 2009. 

FIORIN, C.E. & SAVIOLI, F.P. Para entender o texto: leitura e redação. 17 ed. São Paulo:Ática, 2010. 

CEGALLA, D. P. Novíssima gramática da língua portuguesa. 48 ed. São Paulo: Companhia Editora 

Nacional, 2010. 

 

 

Programa da Prova Objetiva de Conhecimentos Específicos Básicos sobre: 

- Norma de Manutenção Predial (NBR 5674/2012) 

- Manutenção (Elétrica, Hidrossanitária, Rede Telefônica, Rede Lógica, Equipamentos Eletromecânicos e       

demais Sistemas Prediais) 

- Segurança e Higiene do Trabalho e suas Normas 

- Gestão de Resíduos  

- Sistemas de Proteção Contra Incêndio e suas Normas 

- Gestão de Serviços de portaria, Vigilância e limpeza 

- Gestão de Projetos de Manutenção 

- Leitura e Interpretação de Projetos de Edificações 
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- Manipulação de Projetos Digitais 

 

Bibliografia sugerida  

O candidato deve buscar bibliografia condizente com o programa estabelecido para o concurso.  

 

 

B) MÉDICO VETERINÁRIO 

 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA DO CARGO: Praticar clínica médica veterinária em todas as suas especialidades; 

contribuir para o bem-estar animal; podem promover saúde pública; exercer defesa sanitária animal; desenvolver 

atividades de pesquisa e extensão; atuar nas produções industrial e tecnológica e no controle de qualidade de 

produtos. Fomentar produção animal; atuar nas áreas de biotecnologia e de preservação ambiental; elaborar lau-

dos, pareceres e atestados; assessoram a elaboração de legislação pertinente. Assessorar nas atividades de ensino, 

pesquisa e extensão.  

Programa da Prova Objetiva de Língua Portuguesa: 

- Leitura e compreensão de textos com foco em: 

a) significação das palavras no texto; 

b) denotação e conotação; 

c) coerência e coesão textuais; 

d) uso dos tempos verbais; 

e) ambiguidade (sintática e semântica); 

f) ideias implícitas e explícitas; 

g) coesão referencial; 

h) coesão sequencial. 

- Mecanismos de articulação do período composto. 

- Mecanismos de articulação dos parágrafos. 

- Coordenação e subordinação sintática. 

- Regência verbal e nominal. 

- Concordância verbal e nominal. 

- Paralelismo sintático. 

- Sinônimos e antônimos. 

- Classes de palavras. 

- Pontuação. 

- Uso da crase. 

- Acentuação. 

- Convenções ortográficas.  

 

Bibliografia sugerida 

CEREJA, W.R; MAGALHÃES, T.C. Gramática Reflexiva – texto, semântica e interação. São Paulo: Atual, 

2004. 

FÁVERO, L.L. Coesão e coerência textuais. 11 ed. São Paulo: Ática, 2009. 

FIORIN, C.E. & SAVIOLI, F.P. Para entender o texto: leitura e redação. 17 ed. São Paulo:Ática, 2010. 
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CEGALLA, D. P. Novíssima gramática da língua portuguesa. 48 ed. São Paulo: Companhia Editora 

Nacional, 2010. 

 

Programa da Prova Objetiva de Conhecimentos Específicos: 

1.   Meios auxiliares de diagnóstico (imagem e analises clínicas)  

2.   Alterações do Sistema Respiratório de Grandes Animais 

3.   Alterações do Sistema Cardiovascular de Grandes Animais. 

4.   Alterações do Sistema Genito-urinário de Grandes Animais. 

5.   Alterações do Sistema Digestório de Grandes Animais. 

6.   Alterações do Sistema Musculoesquelético de Grandes Animais. 

7.   Ética Profissional e Veterinária Legal 

8.   Alterações do Sistema Tegumentar de Grandes Animais. 

9.   Alterações do Sistema Neurológico de Grandes Animais. 

10.  Patologia Animal  

 

Programa da Prova Teórico/Prática: 

1. Abordagem clínico-cirúrgica do Sistema Respiratório superior de grandes animais ; 

2. Abordagem clínico-cirúrgica gênito e urinário de grandes animais ; 

3. Métodos de diagnóstico por imagem de doenças infecciosas e parasitárias dos animais domésticos; 

4. Abordagem clínico-cirúrgica da síndrome cólica em equinos; 

5. Abordagem clínico-cirúrgica da laminite em equinos; 

6. Abordagem clínico-cirúrgica de afecções músculo esqueléticas em grandes animais; 

7. Métodos de diagnóstico do sistema músculo esquelético; 

8. Abordagem clínica do Sistema Neurológico de grandes animais; 

9. Abordagem clínico-cirúrgica de afecções intestinais em grandes animais; 

10. Abordagem clínica e laboratorial das afecções circulatórias e endotoxemia. 

 

 

Bibliografia sugerida para as provas objetiva e teórico/prática 

. FEITOSA, F.L.F. Semiologia veterinária: a arte do diagnóstico. 2º ed. São Paulo: Roca, 2008. 752p. 

. HENDRICKSON, D A. Técnicas Cirurgicas em Grandes Animais, 3ª Ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 

2010, pp.312. 

. DOHERTY, T.; VALVERDE, A. Manual de anestesia & Analgesia em Equinos. 1ª ed. São Paulo: Roca, 

2008, pp. 352. 

. MASSONE, F. Anestesiologia veterinária: farmacologia e técnicas. 6 ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 

2011, pp.448. 

. REED, S.M.; BAYLY, W.M. & Sellon, D.C Medicina Interna de Equinos, Guanabara.,Rio de Janeiro, 2000, 

1870p. 

. SMITH,P.B. Medicina Interna de Grandes Animais, C.V. Mosby Company, St. Louis, 2000, 1787p. 

. REBHUN, W.C. Doenças do Gado Leiteiro. Editora Roca, edição 1. p. 1-642. São Paulo, SP. 

. SPEIRS,V.C. e WRIGLEY,R.H. Exame Clinico do Equino, Artes Médicas, 2000, 358p. 

. SPINOSA, HS; GÓRNIAK, SL; BERNARDI, MM. Farmacologia aplicada a Medicina Veterinária, 5ª Ed. 

Guanabara Koogan, 2011, pp.824. 

. STASHAK,T.S. Claudicação em Equinos Segundo Adams, 4
a
 Ed., Roca, São Paulo, 1994, 954p. 

. TAYLOR, P.M.; CLARK, K.W. Manual de anestesia em Equinos. 2ª edição.  Curitiba: Medivet, 2009, 
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pp.221. 

. TRANQUILLI, W.J.; THURMON, J.C.; GRIMM, K. A. Lumb & Jones Anestesiologia e Analgesia Veteriná-

ria. 4. ed.  Traduzida. São Paulo: Roca, 2014, pp.1192. 

DIRKSEN,G.,GRUNDER,H.D. e STOBER,M. ROSEMBERG - EXAME CLÍNICO DOS BOVINOS, 

Guanabara Koogan S.A., Rio de Janeiro, 1990, 419p. 

 

 

C) TÉCNICO EM ARQUIVO 

 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA DO CARGO: Auxiliar especialistas das diversas áreas, nos trabalhos de organiza-

ção, conservação, pesquisa e difusão de documentos e objetos de caráter histórico, artístico, científico e literário 

ou de outra natureza. Assessorar nas atividades de ensino, pesquisa e extensão 

 

Programa da Prova Objetiva de Língua Portuguesa: 

- Leitura e compreensão de textos com foco em: 

a) significação das palavras no texto; 

b) denotação e conotação; 

c) coerência e coesão textuais; 

d) uso dos tempos verbais; 

e) ambiguidade (sintática e semântica); 

f) ideias implícitas e explícitas; 

g) coesão referencial; 

h) coesão sequencial. 

- Mecanismos de articulação do período composto. 

- Mecanismos de articulação dos parágrafos. 

- Coordenação e subordinação sintática. 

- Regência verbal e nominal. 

- Concordância verbal e nominal. 

- Paralelismo sintático. 

- Sinônimos e antônimos. 

- Classes de palavras. 

- Pontuação. 

- Uso da crase. 

- Acentuação. 

- Convenções ortográficas.  

 

Bibliografia sugerida 

CEREJA, W.R; MAGALHÃES, T.C. Gramática Reflexiva – texto, semântica e interação. São Paulo: Atual, 

2004. 

FÁVERO, L.L. Coesão e coerência textuais. 11 ed. São Paulo: Ática, 2009. 

FIORIN, C.E. & SAVIOLI, F.P. Para entender o texto: leitura e redação. 17 ed. São Paulo:Ática, 2010. 

CEGALLA, D. P. Novíssima gramática da língua portuguesa. 48 ed. São Paulo: Companhia Editora 

Nacional, 2010. 
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Programa da Prova Objetiva de Conhecimentos Específicos: 

1 - Arquivos: origem, histórico, funções e princípios. 

2 - Documento: documento arquivístico; princípios, natureza, espécie, gênero e tipo. 

3 - Ciclo vital dos documentos: teoria das três idades. 

4 - Terminologia arquivística. 

5 - Gestão de documentos: protocolo (recebimento, classificação, registro, tramitação e expedição de 

documentos); métodos de arquivamento. 

6 - Diagnóstico de arquivo. 

7 - Produção, uso e destinação de documentos: planos de classificação e tabelas de temporalidade 

documental. 

8 - Descrição arquivística: Norma Brasileira de Descrição Arquivística (NOBRADE). 

9 - Conservação e preservação de documentos de arquivo. 

10 - Noções de reprografia: microfilmagem e digitalização de documentos. 

11 - Tecnologias da Informação aplicada aos arquivos: documento eletrônico e documento digital; GED 

(Gerenciamento Eletrônico de Documentos) e Sistemas Informatizados de Gestão Arquivística de 

Documentos (SIGADs); e-Arq Brasil; preservação de documentos arquivísticos digitais. 

12 - Legislação arquivística: Lei 5.433/1968 e Decreto 1.799/1996; Lei 8.159/1991 e Decreto 4.073/2002; Lei 

12.527/2011 e Decreto 7.724/2012; Lei nº 12.682/2012. 

 

Bibliografia sugerida 

ARQUIVO NACIONAL (Brasil). Código de classificação de documentos de arquivo relativos às atividades–

fim das Instituições Federais De Ensino Superior - IFES. Rio de Janeiro, 2011. Disponível em: 

<http://www.cchla.ufpb.br/wp-content/uploads/2010/11/codigo_de_classificacao_de_documentos.pdf>. Acesso 

em 22 fev. 2016. 

ARQUIVO NACIONAL (Brasil).  Dicionário brasileiro de terminologia arquivística. Rio de Janeiro, 2005. 

Disponível em: <http://www.arquivonacional.gov.br/Media/Dicion%20Term%20Arquiv.pdf>. Acesso em 22 fev. 

2016. 

ARQUIVO NACIONAL (Brasil). Tabela de temporalidade e destinação de documentos de arquivo relativos 

às atividades-fim das Instituições Federais De Ensino Superior - IFES. Rio de Janeiro, 2011. Disponível em: 

<http://www.cchla.ufpb.br/wp-content/uploads/2010/11/tabela_de_temporalidade.pdf>. Acesso em 22 fev. 2016. 

BELLOTO, Heloísa. Arquivos permanentes: tratamento documental. Rio de Janeiro: FGV, 2006. 

BRASIL. Decreto nº 1.799, de 30 de janeiro de 1996. Regulamenta a Lei n° 5.433, de 8 de maio de 1968, que 

regula a microfilmagem de documentos oficiais, e dá outras providências. Diário Oficial {da} República 

Federativa do Brasil. Brasília DF, 31 jan. 1996. Disponível em: < 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/Antigos/D1799.htm>. Acesso em: 22 fev. 2016. 

BRASIL. Decreto nº 4.073, de 3 de janeiro de 2002. Regulamenta a Lei n
o
 8.159, de 8 de janeiro de 1991, que 

dispõe sobre a política nacional de arquivos públicos e privados. Diário Oficial {da} República Federativa do 

Brasil. Brasília DF, 04 jan. 2002. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/d4073.htm>. Acesso em: 22 fev. 2016. 

BRASIL. Decreto nº 7.724, de 16 de maio de 2012. Regulamenta a Lei n
o
 12.527, de 18 de novembro de 2011, 

que dispõe sobre o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do caput do art. 5
o
, no inciso II do § 3

o
 do art. 

http://www.cchla.ufpb.br/wp-content/uploads/2010/11/codigo_de_classificacao_de_documentos.pdf
http://www.arquivonacional.gov.br/Media/Dicion%20Term%20Arquiv.pdf
http://www.cchla.ufpb.br/wp-content/uploads/2010/11/tabela_de_temporalidade.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/Antigos/D1799.htm
%3chttp:/www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/d4073.htm
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37 e no § 2
o
 do art. 216 da Constituição. Diário Oficial {da} República Federativa do Brasil. Brasília DF, 18 

maio. 2012. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm>. 

Acesso em: 22 fev. 2016. 

BRASIL. Lei nº 5.433, de 8 de maio de 1968. Regula a microfilmagem de documentos oficiais e dá outras 

providências. Diário Oficial {da} República Federativa do Brasil. Brasília DF, 10 maio. 1968. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L5433.htm>. Acesso em: 22 fev. 2016. 

BRASIL. Lei nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991. Dispõe sobre a política nacional de arquivos públicos e privados 

e dá outras providências. Diário Oficial {da} República Federativa do Brasil. Brasília DF, 28 jan. 1991. 

Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8159.htm>. Acesso em: 22 fev. 2016. 

BRASIL. Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011. Regula o acesso a informações previsto no inciso XXXIII 

do art. 5
o
, no inciso II do § 3

o
 do art. 37 e no § 2

o
 do art. 216 da Constituição Federal; altera a Lei n

o
 8.112, de 11 

de dezembro de 1990; revoga a Lei n
o 
11.111, de 5 de maio de 2005, e dispositivos da Lei n

o
 8.159, de 8 de ja-

neiro de 1991; e dá outras providências. Diário Oficial {da} República Federativa do Brasil. Brasília DF, 18 

nov. 2011. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm>. Acesso 

em: 22 fev. 2016. 

BRASIL. Lei nº 12.682, de 9 de julho de 2012. Dispõe sobre a elaboração e o arquivamento de documentos em 

meios eletromagnéticos. Diário Oficial {da} República Federativa do Brasil. Brasília DF, 10 jul. 2012. Dispo-

nível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/Lei/L12682.htm>. Acesso em: 22 fev. 

2016. 

CASSARES, Norma Cianflone. Como fazer conservação preventiva em arquivos e bibliotecas. São Paulo: 

Arquivo do Estado: Imprensa Oficial, 2000. (Coleção Como Fazer, 5). Disponível em: 

<http://www.arqsp.org.br/arquivos/oficinas_colecao_como_fazer/cf5.pdf>. Acesso em 22 fev. 2016. 

CONSELHO NACIONAL DE ARQUIVOS (Brasil). Classificação, temporalidade e destinação de 

documentos de arquivo relativos às atividades-meio da administração pública. Rio de Janeiro: Arquivo 

Nacional, 2001. Disponível em: 

<http://www.conarq.arquivonacional.gov.br/images/publicacoes_textos/Codigo_de_classificacao.pdf> Acesso 

em 22 fev. 2016. 

CONSELHO NACIONAL DE ARQUIVOS (Brasil). Câmara Técnica de Documentos Eletrônicos. e-Arq 

Brasil: modelo de requisitos para sistemas informatizados de gestão arquivística de documentos. Rio de Janeiro, 

2011. Disponível em: <http://www.siga.arquivonacional.gov.br/images/publicacoes/e-arq.pdf>. Acesso em 22 

fev. 2016. 

CONSELHO NACIONAL DE ARQUIVOS (Brasil). Câmara Técnica de Documentos Eletrônicos. Glossário: 

documentos arquivísticos digitais. [Rio de Janeiro], 2014. Disponível em: 

<http://www.conarq.gov.br/images/ctde/Glossario/2014ctdeglossario_v6_public.pdf>. Acesso em 22 fev. 2016. 

CONSELHO NACIONAL DE ARQUIVOS (Brasil). Câmara Técnica de Documentos Eletrônicos. NOBRADE: 

Norma Brasileira de Descrição Arquivística. Rio de Janeiro, 2006. Disponível em: 

<http://www.conarq.arquivonacional.gov.br/images/publicacoes_textos/nobrade.pdf>. Acesso em 22 fev. 2016. 

CONSELHO NACIONAL DE ARQUIVOS (Brasil). Câmara Técnica de Documentos Eletrônicos. 

Recomendações para digitalização de documentos arquivísticos permanentes. [Rio de Janeiro], 2010. 

Disponível em: 

<http://www.conarq.arquivonacional.gov.br/images/publicacoes_textos/Recomendacoes_digitalizacao_completa.

pdf>. Acesso em 22 fev. 2016. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L5433.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8159.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/Lei/L12682.htm
http://www.arqsp.org.br/arquivos/oficinas_colecao_como_fazer/cf5.pdf
http://www.conarq.arquivonacional.gov.br/images/publicacoes_textos/Codigo_de_classificacao.pdf
http://www.siga.arquivonacional.gov.br/images/publicacoes/e-arq.pdf
http://www.conarq.gov.br/images/ctde/Glossario/2014ctdeglossario_v6_public.pdf
http://www.conarq.arquivonacional.gov.br/images/publicacoes_textos/nobrade.pdf
http://www.conarq.arquivonacional.gov.br/images/publicacoes_textos/Recomendacoes_digitalizacao_completa.pdf
http://www.conarq.arquivonacional.gov.br/images/publicacoes_textos/Recomendacoes_digitalizacao_completa.pdf
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GONÇALVES, Janice. Como classificar e ordenar documentos de arquivo. São Paulo: Arquivo do Estado, 

1998. (Projeto Como fazer, v.2). Disponível em: 

<http://www.arqsp.org.br/arquivos/oficinas_colecao_como_fazer/cf2.pdf>. Acesso em 22 fev. 2016. 

LOPES, Luís Carlos. A nova arquivística na modernização administrativa. 2. ed. Brasília: Projeto Editorial, 

2009. 

LOPES, Luis Carlos. A gestão da informação: as organizações, os arquivos e a informática aplicada. Rio de 

Janeiro: Arquivo Público do Estado do Rio de Janeiro, 1997. 

PAES, Marilena Leite. Arquivo: teoria e prática. Rio de Janeiro: FGV, 2008. 

RONDINELLI, Rosely Curi. Gerenciamento arquivístico de documentos eletrônicos. Rio de Janeiro: FGV, 

2005. 

RONDINELLI, Rosely Curi. O documento arquivístico ante a realidade digital: uma revisão conceitual 

necessária. Rio de Janeiro: FGV, 2013. 

ROUSSEAU, Jean-Yves; COUTURE, Carol. Os fundamentos da disciplina arquivística. Lisboa: Dom 

Quixote, 1998. 

SANTOS, Vanderlei Batista dos. Gestão de documentos eletrônicos: uma visão arquivística. 2.ed. Brasília: 

ABARQ, 2005. 

SANTOS, Vanderlei Batista dos. INNARELLI, Humberto Celeste. SOUSA, Renato Tarciso Barbosa de. 

Arquivística: temas contemporâneos. Distrito Federal: SENAC, 2008. 

SCHELLEMBERG, Theodore R. Arquivos modernos: princípios e técnicas. 6. ed. Rio de Janeiro: FGV, 2006. 

SOUZA NETO, João Marques de. O microfilme. São Paulo: CENADEM, 1979. 

 

Programa da Prova Objetiva de Informática*: 

1. Conceitos e modos de utilização de aplicativos para edição de textos, planilhas e apresentações no 

ambiente Microsoft Office e Libre Office. 

2. Conceitos e modos de utilização de ferramentas e aplicativos de navegação na internet, de correio 

eletrônico, de grupos de discussão, de busca e pesquisa. 

3. Sistemas operacionais: conceitos básicos de Windows e LINUX. 

4. Conceitos básicos e modos de utilização de tecnologias, ferramentas, aplicativos e procedimentos 

associados à Internet e intranet. 

5. Conceitos de tecnologia de informação: Sistemas de Informações e Conceitos  

básicos de Segurança da Informação. 

 

(*) Versões dos softwares: Windows 7 ou superior; Linux Ubuntu 12.04 ou superior; Microsoft Office 2010 ou 

superior e Libre Office 3.4. ou superior. 

 

Bibliografia Sugerida 

O candidato deve buscar bibliografia condizente com o programa estabelecido para o concurso. 

 

 

 

 

 

http://www.arqsp.org.br/arquivos/oficinas_colecao_como_fazer/cf2.pdf
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D) TÉCNICO EM CONTABILIDADE 

 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA DO CARGO: Identificar documentos e informações, atender à fiscalização; execu-

tar a contabilidade geral, operacionalizar a contabilidade de custos e efetuar a contabilidade gerencial; realizar 

controle patrimonial. Assessorar nas atividades de ensino, pesquisa e extensão.     

 

Programa da Prova Objetiva de Língua Portuguesa: 

- Leitura e compreensão de textos com foco em: 

a) significação das palavras no texto; 

b) denotação e conotação; 

c) coerência e coesão textuais; 

d) uso dos tempos verbais; 

e) ambiguidade (sintática e semântica); 

f) ideias implícitas e explícitas; 

g) coesão referencial; 

h) coesão sequencial. 

- Mecanismos de articulação do período composto. 

- Mecanismos de articulação dos parágrafos. 

- Coordenação e subordinação sintática. 

- Regência verbal e nominal. 

- Concordância verbal e nominal. 

- Paralelismo sintático. 

- Sinônimos e antônimos. 

- Classes de palavras. 

- Pontuação. 

- Uso da crase. 

- Acentuação. 

- Convenções ortográficas.  

 

Bibliografia sugerida 

CEREJA, W.R; MAGALHÃES, T.C. Gramática Reflexiva – texto, semântica e interação. São Paulo: Atual, 

2004. 

FÁVERO, L.L. Coesão e coerência textuais. 11 ed. São Paulo: Ática, 2009. 

FIORIN, C.E. & SAVIOLI, F.P. Para entender o texto: leitura e redação. 17 ed. São Paulo:Ática, 2010. 

CEGALLA, D. P. Novíssima gramática da língua portuguesa. 48 ed. São Paulo: Companhia Editora 

Nacional, 2010. 

 

Programa da Prova Objetiva de Informática*: 

1. Conceitos e modos de utilização de aplicativos para edição de textos, planilhas e apresentações no 

ambiente Microsoft Office e Libre Office. 

2. Conceitos e modos de utilização de ferramentas e aplicativos de navegação na internet, de correio 
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eletrônico, de grupos de discussão, de busca e pesquisa. 

3. Sistemas operacionais: conceitos básicos de Windows e LINUX. 

4. Conceitos básicos e modos de utilização de tecnologias, ferramentas, aplicativos e procedimentos 

associados à Internet e intranet. 

5. Conceitos de tecnologia de informação: Sistemas de Informações e Conceitos  

básicos de Segurança da Informação. 

 

(*) Versões dos softwares: Windows 7 ou superior; Linux Ubuntu 12.04 ou superior; Microsoft Office 2010 ou 

superior e Libre Office 3.4. ou superior. 

 

Bibliografia Sugerida 

O candidato deve buscar bibliografia condizente com o programa estabelecido para o concurso. 

 

 

Programa da Prova Objetiva de Conhecimentos Específicos: 

Contabilidade Geral: - Patrimônio: conceito e definição. – Patrimônio líquido.- Formação do patrimônio. 

- Gráfico patrimonial. - Situação líquida. - Contas: débito e crédito. - Classificação das contas. - Plano de contas. 

- Escrituração contábil: regimes de caixa e competência. - Lançamentos e retificações. - Compra e venda de 

mercadorias. - Operações típicas de uma empresa. Juros e descontos - Critérios anteriores ao encerramento do 

balanço: balancete de verificação. - Provisões e diferimentos. - Inventários de mercadorias e materiais. - Créditos 

de liquidação duvidosa. - Demonstrações contábeis: Balanço patrimonial. - Demonstração do resultado do 

exercício. - Lucros e prejuízos acumulados. - Demonstração dos Fluxos de Caixa. Contabilidade Pública: - 

Patrimônio Público: Divisão, aspectos quantitativo e qualitativo do patrimônio, o inventário, as variações 

patrimoniais. - Escrituração: atos e fatos da administração pública, normas de escrituração. - Os sistemas e 

planos de contas: as contas e suas funções, lançamento das operações do exercício. - Técnicas de encerramento 

de exercício: balanço inicial – abertura de contas, balancete de verificação, operações de encerramento de 

exercício, balanço e levantamento de contas, apuração dos resultados do exercício - Demonstrações contábeis. - 

Licitações. - Orçamento Público. - Princípios orçamentários. - Lei de Diretrizes orçamentárias, Lei Orçamentária 

Anual e Plano Plurianual. - Processo orçamentário. - Métodos, técnicas e instrumentos do orçamento público. - 

Planos e Sistemas de Contas. - Receita pública: categorias, fontes, estágios, dívida ativa e dívida pública. 

Depreciação no setor público - Suprimento de Fundos, Restos a pagar, Despesas de exercícios anteriores. - A 

conta única do Tesouro. - Balanços e levantamentos de contas. - Licitações: modalidades, dispensa, 

inexigibilidade (Lei nº 8.666/93). - Tomadas de contas: a Lei de Responsabilidade Fiscal, os demonstrativos de 

gestão, o controle interno e externo. - Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público – 

NBCASP (: atualizadas  até 31/03/2016). - Lei nº 8.666/93 (atualizada até 31/03/2016). Lei Complementar nº 

101/2000 (atualizada até 31/03/2016). A Lei Federal nº 4.320/64 (: atualizada até 31/03/2016). - Princípios 

fundamentais de contabilidade (aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC - por meio da 

Resolução do CFC nº 750/1993, atualizada pela Resolução CFC nº 1.282/2010)-CONSTITUIÇÃO FEDERAL, 

de 05/10/1988 (atualizada até 31/03/2016) -.Manual de Contabilidade aplicado ao setor publico 6º edição -  NBC 

– T 16 (atualizada até 31/03/2016). PORTARIA-CONJUNTA STN/SOF N° 163, DE 4 DE MAIO DE 2001, 

PORTARIA STN N.º 637, DE 18 DE - 22 - OUTUBRO DE 2012, PORTARIA-CONJUNTA STN/SOF N° 2, DE 

13 DE JULHO 2012, PORTARIA STN Nº 437, DE 12 DE JULHO DE 2012, E PORTARIA STN Nº 438, DE 12 
DE JULHO DE 2012 (atualizadas até 31/03/2016). Sistemas  SIAFI, SIASG.SICAF. –Instrução normativa RFB 

nº 1234 de 11 de Janeiro de 2012 e alterações até 31/12/2015. Lei 6.404/1976 e alterações introduzidas pela Lei 

11.638 de 2007 e Lei 11.941 de 2009. 
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Bibliografia Sugerida 

O candidato deve buscar bibliografia condizente com o programa estabelecido para o concurso. 

 

 

E) TÉCNICO EM EDIFICAÇÕES 

 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA DO CARGO: Realizar levantamentos topográficos e planialtimétricos; desenvolver 

projetos de edificações sob supervisão de um engenheiro civil; planejar a execução, orçar e providenciar supri-

mentos; supervisionar a execução dos serviços; treinar mão-de-obra e realizer o controle tecnológico de materi-

ais e do solo. Assessorar nas atividades de ensino, pesquisa e extensão.  

 

Programa da Prova Objetiva de Língua Portuguesa: 

- Leitura e compreensão de textos com foco em: 

a) significação das palavras no texto; 

b) denotação e conotação; 

c) coerência e coesão textuais; 

d) uso dos tempos verbais; 

e) ambiguidade (sintática e semântica); 

f) ideias implícitas e explícitas; 

g) coesão referencial; 

h) coesão sequencial. 

- Mecanismos de articulação do período composto. 

- Mecanismos de articulação dos parágrafos. 

- Coordenação e subordinação sintática. 

- Regência verbal e nominal. 

- Concordância verbal e nominal. 

- Paralelismo sintático. 

- Sinônimos e antônimos. 

- Classes de palavras. 

- Pontuação. 

- Uso da crase. 

- Acentuação. 

- Convenções ortográficas.  

 

Bibliografia sugerida 

CEREJA, W.R; MAGALHÃES, T.C. Gramática Reflexiva – texto, semântica e interação. São Paulo: Atual, 

2004. 

FÁVERO, L.L. Coesão e coerência textuais. 11 ed. São Paulo: Ática, 2009. 

FIORIN, C.E. & SAVIOLI, F.P. Para entender o texto: leitura e redação. 17 ed. São Paulo:Ática, 2010. 

CEGALLA, D. P. Novíssima gramática da língua portuguesa. 48 ed. São Paulo: Companhia Editora 

Nacional, 2010. 
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Programa da Prova Objetiva de Conhecimentos Específicos: 

1. Serviços Topográficos. 

2. Fundações Superviciais e Profundas: tipos, sondagem, execução e controle. 

3. Estruturas de concreto armado: formas, escoramento, armaduras, concretagem e cura. 

4. Materiais de Construção: classificacão, propriedades e ensaios. 

5. Técnicas Construtivas e Patologias. 

6. Elaboração e Interpretação de projetos: arquitetônico, estrutural, de instalações hidrosanitárias e elétri-

cas, de proteção contra incêndio. 

7. Orçamento e Gerenciamento de Obras. 

8. Segurança do Trabalho. 

9. Mecânica dos Solos. 

10. Noções de Desenho assistido por computador (CAD). 

11. Elaboração e Interpretação de Memoriais Descritivos e Especificações Técnicas. 

Bibliografia sugerida: 

 

Bauer, L. A. Falcão. Materiais de construção, 1 e 2. Rio de Janeiro: LTC, 2011. 

Cincotto, Maria Alba. Argamassas de Revestimento – Características, Propriedades e Métodos de Ensaios. 

Instituto de Pesquisas Tecnológicas – 1995. 

Curti, Rubens. Tecnologia do Concreto. Associação Brasileira de Cimento Portland – 2009. 

Helene, Paulo e Terzian, Paulo. Manual de Dosagem e Controle do Concreto. PINI / SENAI, 1993. 

AZEREDO, Hélio Alves de. O Edifício e Seu Acabamento. São Paulo: Edgard Blücher, 1994. 

YAZIGI, Walid. A Técnica de Edificar. São Paulo: Editora Pini., 2004. 

BURDEN, Ernest. Dicionário Ilustrado de Arquitetura. Porto Alegre: Bookman, 2006. 2 ed. 

CHING, Francis D. K. Dicionário Visual de Arquitetura. 2ª ed., São Paulo: Martins Fontes, 1999.  

CHING, Francis D. K. Representação Gráfica em Arquitetura. 3ª ed., Porto Alegre: Bookman,  2000. 

MONTENEGRO, Gildo. Desenho Arquitetônico. Edgar Blucher, 4a edição, 2001; 

NEUFERT, Ernst. Arte de Projetar em Arquitetura. Gustavo Gili Port, 15a ed., 1996; 

OMURA, G. Introdução ao AutoCAD 2008. Rio de Janeiro: Alta Books, 2008. 

VENDITTI, M. V. R. Desenho Técnico sem Prancheta com AutoCAD 2008. Florianópolis: Visual Books, 

2008. 

ORTIGAO, J. A. R. Introdução a Mecânica dos Solos dos Estados Críticos. Rio de Janeiro: Livros Técnicos e 

Científicos, 1993. 

VARGAS, Milton. Introdução a Mecânica dos Solos. São Paulo: ed. MacGraw Hill, 1978.                                              

CAPUTO, Homero Pinto. Mecânica dos Solos e suas Aplicações. V. 1. 6.ed. Rio de Janeiro: LTC,  1988. 

NR18 – Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção – publicação portaria GM nº 

3214, junho de 1978 e suas alterações/atualizações. 

SAMPAIO, Jose Carlos de Arruda. Pcmat - Programa de Condições e Meio Ambiente do Trabalho na Indústria 

da Construção. Editora Pini, 1999. 

ESPARTEL, Lelis. Curso de Topografia.  Porto Alegre: Editora Globo, 1975. 

BORGES, Ruth Silveira. Manual de Instalações Prediais e Hidráulica-Sanitárias e de Gás. 4° Ed., Editora 

Pini, 1992.  

SANEP. Código de Instalações Prediais de Água e Esgoto Sanitário e Pluvial. Pelotas, 1987. 

CREDER, Helio. Instalações Hidráulicas e Sanitárias. 6° Ed., Editora Livros Técnicos e Científicos, 1996. 
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MACINTYRE, Archibald Joseph. Manual de instalações hidráulicas e sanitárias. Rio de Janeiro, RJ: LTC, 1990. 

324 p 

GIAMMUSSO, Salvador Eugenio.  Orcamento e Custos na Construcao Civil. 2ª ed. Sao Paulo: Pini, 1991.                                    

ISSATO, Eduardo. Lean Construction: Diretrizes e Ferramentas para o Controle de Perdas na Construção Civil. 

Porto Alegre: SEBRAE RS, 2000. 

NETTO, Antonio Vieira.  Como Gerenciar Construções. São Paulo: Ed. PINI, – 1995. 

MATTOS, Aldo Dórea.  Planejamento e Controle de Obras.  Editora: Pini. 2010. 

SOUZA, Ubiraci Espinelli Lemes de. Como Reduzir Perdas nos Canteiros.  Ed: Pini . 2005. 

CEEE. Regulamento de Instalações Consumidoras – RIC. Porto Alegre: 1999. 

MOURA, Nei Carlos de.  Instalações Elétricas.  Pelotas, 1999.  

CAVALIN, Geraldo.  Instalações Elétricas Prediais.  São Paulo: ERICA, 1998. 

BOTELHO, Manoel Henrique Campos. Concreto Armado Eu Te Amo. Vol.1. Rio de Janeiro: Editora Edgard 

Blucher, 1999. 

BEER, Ferdinand P.; JOHNSTON JR., E. Russel. Resistência dos materiais. São Paulo, SP: McGraw-Hill, 1989. 

653p 

GUIMARÃES, José E. P. A cal: Fundamentos e Aplicações na Engenharia Civil. 2 ed. São Paulo: Pini, 2002. 

HELENE, Paulo R. L. Manual para Reparo, Reforço e Proteção de Estruturas de Concreto. São Paulo: Pini, 

1988. 

THOMAZ, Ércio. Trincas em Edifícios: Causas, Prevenção e Recuperação. São Paulo: Pini, 1989. 
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